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MENSAGEM Nº 100/2021

Excelentíssimo (a) Senhor (a) Presidente,

Ilustríssimos (as) Senhores (as) Vereadores (as):

Na oportunidade em que cumprimento Vossa Excelência e aos demais membros desta Câmara de Vereadores, encaminho proposta de emenda à Lei Orgânica do Município de Ijuí.
A Lei Orgânica do Município de Ijuí estabelece em seu Capítulo II sobre os bens municipais, disciplinando em seus artigos questões relativas a alienações e a forma do uso dos mesmos.
Para que se possam implementar algumas políticas habitacionais, necessário que alguns dispositivos da Lei Orgânica sejam alterados, o que se pretende com a presente proposta.
É de conhecimento público que o Município de Ijuí sempre destinou atenção à Política Habitacional, por compreender, que o direito à moradia digna é fundamental, e constitui um dos primeiros direitos do cidadão, refere a proteção básica, todos precisam ter um local de proteção/abrigo para sua família.
O direito à moradia, implantado para a dignidade da pessoa humana em 1948, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, foi recepcionado em nossa carta Magna de 1988, em seu art. 6º:
Art. 6º “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção a maternidade, a infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”
Considerando o supracitado, aqui verificamos a moradia como direito universal, pertinente à proteção social do cidadão.
Ijuí, por sua vez, possui inúmeras famílias que foram assistidas por esse direito/garantia, por estarem em situação de vulnerabilidade social, tais famílias na sua maioria referenciadas junto a Secretaria de Habitação, aos CRAS - Centro de Referência de Assistência Social, onde estão ainda inseridas no Cadastro Único, programa federal da Política de Assistência Social, comprovando assim, que o direito destas famílias, em algum momento foi violado.
Ocorre que, nosso município vem há muitos anos assegurando esse direito parcialmente, uma vez que, doa/cede com termos de concessão os lotes públicos para as famílias que deles necessitam, muitas vezes sem observar as formalidades exigidas, impossibilitando a regularização da propriedade aos interessados.

Desta forma, para que seja possível a implementação adequada da política habitacional, urge a aprovação das alterações ora propostas.

Estas são as razões que justificam o encaminhamento da proposição que ora submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, esperando sua aprovação e promulgação por esta Colenda Casa Legislativa.

ANDREI COSSETIN SCZMANSKI

Prefeito

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA
Altera e revoga dispositivos que menciona da Lei Orgânica do Município de Ijuí.
Art. 1º O inciso I do art. 4º da Lei Orgânica passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 4º ...........................................
I - quando imóveis, será regido por lei própria.
.........................................................” (NR)
Art. 2º O caput do art. 4º-A da Lei Orgânica passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 4º-A. O Município utilizará seus bens dominicais como recursos fundamentais para a realização de políticas urbanas, especialmente em habitação popular e saneamento básico, podendo, para essa finalidade, vender, ceder, conceder, conceder direito real de uso, doar, permutar e permitir.
.........................................................” (NR)
Art. 3º O inciso I do art. 4º-C da Lei Orgânica passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 4º-C. ........................................
I - a concessão de direito real de uso de bens dominicais para uso especial dar-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato, e será sempre precedida de concorrência pública, salvo nos casos de programa habitacional.
........................................................” (NR)
Art. 4º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Fica revogado o inciso II do art. 4º-C da Lei Orgânica.
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